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resuMo: O estudo investiga a possibilidade de 
responsabilização internacional dos Estados por 
epidemias ou pandemias transnacionais, em 
especial o caso da Covid‑19, que teve início na 
República Popular da China. O artigo analisa os 
regulamentos sanitários internacionais conjun‑
tamente à Constituição da Organização Mundial 
de Saúde, para o fim de verificar sua obrigatorie‑
dade aos Estados‑partes. Posteriormente, analisa 
a jurisprudência da Corte Internacional de Justi‑
ça e a possibilidade de demandar a China perante 
este Tribunal Internacional, por não ter informa‑
do a sociedade internacional em tempo hábil e 
acarretado a pandemia da Covid‑19 no mundo.
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aBstract: This research addresses the possibility of 
state responsibility for transnational epidemics or 
pandemics, especially focusing on Covid‑19 as a 
case study – a pandemic originated in the People’s 
Republic of China. To that end, this article analysis 
this issue grounded on international health regula‑
tions together with the Constitution of the World 
Health Organization to be able to assess whether 
these rules are binding on the Member States. Fur‑
thermore, this article analyzes case laws from the 
International Court of Justice, and the feasibility of 
filing a lawsuit against China before this U.N. Court 
for not informing the international society in due 
course about an impending Covid‑19 pandemic.
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empreendidas para poderem os Estados demandar a China perante essa instância judi-
ciária internacional. No entanto, toda a questão está em saber – notadamente em razão 
de complicadores políticos e diplomáticos – se um Estado realmente estará determinado 
em demandar a China perante a CIJ, propondo, antes, as “negociações” ou provocando 
a Assembleia da Saúde.

3. Caso seja demandada internacionalmente, a China poderá pretender excluir 
a sua responsabilidade sob a alegação de força maior, conforme previsão do art. 23, 
§ 1º, do Projeto de Convenção da ONU sobre responsabilidade internacional dos 
Estados por atos ilícitos. Contudo, não é menos certo que a falta de diligência da 
China com o trato das informações sobre a epidemia (não repassadas a tempo à 
OMS) poderia fazer incidir a regra do art. 23, § 2º, b, do Projeto de Convenção da 
ONU, que impede a excludente da força maior “caso tenha o Estado assumido o risco 
da ocorrência da situação”. Para que a excludente não seja aceita, deverá o Estado 
demandante comprovar que a China assumiu o risco da ocorrência da pandemia da 
Covid-19 no mundo, ao não informar, no prazo de 24 horas previsto pelo Regula-
mento Sanitário Internacional, a OMS do evento gravoso ocorrido em seu território. 
Haveria, no entanto, como já relatado, dificuldade de vincular as obrigações pre-
vistas no Regulamento à Constituição da OMS, que é o instrumento que abre as portas 
à jurisdição da CIJ.

4. Não há elementos suficientes – até o presente momento (abril de 2020) – para plei-
tear a responsabilidade internacional da OMS pela falta de sanções impostas à China no 
atraso do envio de informações, especialmente porque (essa também é uma conclusão 
parcial) a Organização vem tomando medidas de contenção da doença e depende das ati-
vidades dos Estados para lograr êxito em suas recomendações, certo de que vários Es-
tados têm colaborado suficientemente com suas recomendações.
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